EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014

Revogue-se o § 2º do artigo 31 do projeto em epígrafe e inclua-se o seguinte  artigo:

Artigo ... – Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação  ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como à  adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação, conforme regulamento:

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, a atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais;

II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias ao cumprimento dos objetivos desta lei, utilizando-se de instrumentos creditórios, fiscais e tributário;

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa.

Parágrafo único - Este programa deve prever as seguintes diretrizes:

I – integração com a Política Estadual de Mudanças Climáticas.

II – possibilidade de utilização de fundos públicos para concessão de créditos  reembolsáveis e não reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou recomposição florestal.

III - integração com os sistemas em âmbito nacional, regionais e municipais;

IV - integração com Programa de Regularização Ambiental – PRA.

JUSTIFICATIVA

A redação proposta no § 2º do artigo 31 aponta a remuneração de apenas um tipo de atividade necessária à regularização ambiental das propriedades rurais, propondo, de forma genérica, como fonte de recursos, a cobrança do uso da água.

Os instrumentos econômicos, incluindo os mecanismos de pagamentos por serviços ambientais devem se estruturados observando diretrizes e critérios, com uma metodologia própria, fundamentados em critérios técnicos sociais e econômicos.

Dentre outros pontos, devem ser tratados quais os parâmetros para definição dos valores a serem pagos, como, por exemplo, custos de oportunidade, valores dos serviços ecossistêmicos ou do custo das práticas. Também deve ser considerado o perfil socioeconômico dos agricultores participantes e diretrizes s para o monitoramento da efetividade das práticas apoiadas.

Outro ponto a observar é a insuficiência de recursos oriundos da cobrança pelo uso da água. Estes são expressivos, mas têm diversas destinações, a começar do saneamento.

Como exemplo tem-se que a arrecadação da cobrança na Bacia Hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí em 2012 foi de R$ 35,8 milhões. Para o Alto Tietê existem projeções para um cenário de 100% de pagamento  apontam um montante de R$ 87 milhões. 

(http://www.abrh.org.br/SGCv3/UserFiles/Sumarios/cfccae25d06f0d4805e5f817b2022aa6_3988de3ddb76aab777952f7ef0fe4b07.pdf)

Também não há conexão com a legislação estadual sobre mudanças climáticas, a Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009 e seu regulamento, o Decreto  55.947, de 24 de junho de 2010. Estas normas trazem previsão legal, ordenamento do uso de florestas e para instrumentos de incentivos econômicos em diversas de suas Seções, como as que tratam do disciplinamento do uso do solo urbano e rural, da Produção, Comércio e Consumo e dos Instrumentos Econômicos.

Assim, se propõe, através desta emenda,  um programa mais amplo de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, em conexão com a Política Estadual de Mudanças Climáticas.

A implementação deste programa também deve ser vinculada ao Programa de Regularização Ambiental – PRA.

Sala das Sessões, em 3-4-2014

a) João Paulo Rillo 
